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Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI

AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L
DECRETO Nº 23.413

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º Homologar a Resolução nº 02/2012, de 26 de novembro de 
2012, em anexo, exarada pela Comissão Municipal do Trabalho.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de novembro de 2012.

CARLOS ROBERTO CASTE GLIONE DIAS
Prefeito Municipal

SECRETARIA DE TRABALHO E HABITAÇÃO DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO MUNICIPAL DO TRABALHO

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 26/11/2012

A Comissão Municipal do Trabalho, no uso de suas atribuições 
e competências que lhe são conferidas no Decreto nº 10.037, de 
02 de outubro de 1995, tendo em vista a necessidade de deliberar 
sobre a alteração no Plano de Trabalho no que tange o prazo de 
execução do convênio nº 135/2011, aprova a seguinte resolução:

Art. 1º – Fica aprovado a alteração do Plano de Trabalho do 
Convênio nº 135/2011, no que tange o prazo para a execução do 
mesmo.
Art. 2º – O Novo prazo de execução do referido convênio passa a 
ser de dezembro de 2011 a julho de 2013.

Art. 3° - Esta Resolução será Homologada através de Decreto 
Municipal, devidamente assinado pelo Chefe do Executivo, e 
publicado no Diário Ofi cial do Município.

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de novembro de 2012.

JOENIO MELO DESSAUNE
Presidente da Comissão

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O 
E  S E R V I Ç O S  I N T E R N O S

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATADO: SAUDE MED ODONTOLOGIA LTDA.
OBJETO: Viabilizar a operacionalização de desconto em folha 
de pagamento, mediante autorização expressa do servidor, para 
Contratação do Serviço de Plano de Saúde Odontológico aos 
Benefi ciários, Servidores e Empregados do Município.
VALOR: R$ 12,65 (doze reais e sessenta e cinco centavos) per 
capita, no Plano A – Belo Dente Coletivo Empresarial.
RESPALDO: Lei nº 8.666/93, Art. 25, Caput. 
PROCESSO: Prot. Nº 1- 38.821/2012.

EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO
ESPÉCIE: Termo de Doação nº 002/2012.
DOADORA: AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM-ES – AGERSA.
DONATÁRIA: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS INTERNOS – SEMASI.
OBJETO: Doação de uma Caixa CSR 2.500, uma Caixa CSR-
2500A USB/SD, três Mic Karsect KRU-320 HEADSET, uma 
Mesa Cílotron MXS12II, uma Sup Ask L19 e dois Sup Ibox para 
Caixas STC.F.
DATA DA ASSINATURA: 17/08/2012.
SIGNATÁRIOS: Carlos Roberto Casteglione Dias – Prefeito 
Municipal, Manoel Eduardo Baptista Cabral – Secretário 
Municipal de Administração e Serviços Internos e Luiz Carlos de 
Oliveira Silva – Diretor Presidente da AGERSA.
PROCESSO: Protocolo nº 53-30.378/2012.

C O M I S S Ã O  D E  L I C I TA Ç Ã O
O Município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, através da Comissão 
Municipal de Licitação, torna público a realização do certame 
licitatório, conforme segue:

Pregão nº. 133/2012
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviço de Seguro de Veículos pertencentes à Frota Municipal.
Dia: 14/12/2012 - Hora: 09:00 horas.
Local: Av. Brahim Antônio Seder, nº. 34 / 2º. andar – Centro, Ed. 
Centro Administrativo “Hélio Carlos Manhães” (antigo SESC) 
Cachoeiro de Itapemirim. O Edital completo à disposição na 
Sede da Coordenadoria Executiva de Licitação e na home page: 
www.cachoeiro.es.gov.br.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 29/11/2012.

GEORGE MACEDO VIEIRA
Pregoeiro Ofi cial
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Conselho do Plano Diretor Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Biênio 2011-2013

Reunião Extraordinária

Ata n.º 75 do Conselho do Plano Diretor Municipal, que se reúne sob a Presidência da Conselheira Emilene Ro -
vetta da Silva, aos 20 dias do mês de setembro de 2012, às 15:30 horas, na Câmara Municipal . Estavam presen-
tes os seguintes conselheiros: 1) Emilene Rovetta da Silva e Débora Maria Moura Carias, SEMGES; 2) Cristiane 
Resende Fagundes Paris  e  Joaquim Neiva de Rezende Junior, SEMCULT; 03) Paulo César Mendes Glória e Wan -
do Alves Pereira, SEMDURB; 04) Guilherme Thompson de Mendonça, DEFESA SOCIAL; 05) Sílvio Cantero Mari-
no, SEMUTHA; 06) Isabela Romaneli Garschagem, SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DO SUL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 07) Jairo Freitas Di Giorgio, SINDUSCON; 08) Juarez Monteiro Alber-
naz, ASCICI; 09) Elisângela dos Anjos Silva, SEMDEC; 10) Marco Antônio Carvalho de Oliveira, SEMAG; 11) Mar-
cos Antônio Lemos Fabre, ACEEL; 12) Aguinaldo José Grillo, SINDIMÁRMORE; 13) Carlos Heugênio Duarte Cami -
são e Rônio Linhares de Oliveira, CREA; 14) Pedro Luiz Ferreira Sandrini, AMOBAM; 15) Ludmila Machado Lima,  
CÂMARA MUNICIPAL; 16) Paulo César dos Santos, SEMO e 17) Josué Batista da Silva, SEMMA. Ausentes os re-
presentantes do: ADESA; ASSOCIAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM; 
DIOCESE; IDAF;  IFES;  CETEMAG e FAMMOPOCI. Ausentes com justificativa: OAB;  ASCOSUL; SEBRAE e 
AGERSA. A Presidente Emilene Rovetta inicia a reunião esclarecendo que trata de reunião extraordinária 
para tratar da  proposta de loteamento fechado, que foi revisada pelo GT, formado neste conselho há 
duas reuniões atrás. Informa que já temos quorum para instalação  da reunião. Emilene anuncia a 
presença da Conselheira Cristiane Paris, representante da SEMCULT. Diz que esta reunião, confor-
me combinado, seria extraordinária  já que convocamos por duas vezes, mas por impossibilidade do 
grupo na conclusão nós tivemos que adiar. Então estamos fazendo tudo dentro do combinado, que foi 
votado no conselho e hoje  estamos realizando esta reunião para tratar do futuro de Cachoeiro. Va-
mos precisar indicar um vice-presidente para compor a mesa. O conselho pode escolher entre os co-
legas quem vai representar apenas nesta reunião, alguém se habilita? Seria bom manter a paridade. 
Foi indicado como vice- presidente o Conselheiro Aguinaldo Grillo, representante do SINDIMARMO-
RE. A Presidente Emilene informa que a Presidência recebeu um e-mail do conselheiro Higner Man-
sur e os senhores conselheiros também devem ter recebido. Emilene faz a leitura do mail recebido: 
“Senhora Presidente e Senhores e Senhoras Conselheiras: Tendo em vista que entendo definitivamente 
que o CPDM só pode apreciar modificações na Lei do PDM, mediante envio, estudo e conhecimento prévio da  
matéria a ser modificada UNICAMENTE PELO SR. PREFEITO, o que implica ele, prefeito, assinar e se responsabi -
lizar por todos os pedidos de alterações na referida lei; considerando que esse Conselho decidiu de modo diver-
so, conforme ata nº 73 (“A Presidente Emilene pergunta quem acha que o Prefeito tem que assinar. Apenas 
dois conselheiros votaram pela assinatura. A Presidente Emilene pergunta quem acha que a Secretaria respon-
de pelo Prefeito. A maioria, com dezoito votos favoráveis concorda que a Secretaria responde pelo Prefeito”),  
notifico-os que não comparecerei à reunião do CPDM, desta data, a ser realizada com intuito único (a aprecia-
ção de projeto sem assinatura do prefeito). Dou ciência disso a todos os conselheiros e a quem represento, a 
OAB, para que, posteriormente possa tomar o caminho que eu, pessoalmente, entender melhor.”, assinado 
Higner Mansur. O Conselheiro Joaquim diz: Essa expressão do conselheiro Higner que chegou não é 
a expressão do que foi a votação. Primeiro  que não foi dito que a secretaria responde pelo prefeito.  
Foi dito na reunião que poder público não é a pessoa do prefeito e foi exatamente isso que nós decidi-
mos. Vem um material do executivo, está vindo do poder executivo. O Conselheiro Carlos Camisão 
diz: Nós entendemos que o CPDM, além de ter uma Lei que o cria, tem um regimento interno. O que 
causa espécie é  um advogado de renome, como o Drº Higner Mansur,  que eu respeito e até o indico 
como  profissional, é não saber que o regimento interno permite inclusive por iniciativa dos conselhei-
ros a fazer qualquer tipo de alteração. Então, quando ele fala que é só o prefeito, talvez ele tenha se 
expressado mal, ou eu não  entendi. Não é só o prefeito chefe do executivo que pode encaminhar 
modificações. Pode partir da Câmara terá que vir ao CPDM. Se partir dos Conselheiros terá que vir ao 
CPDM.  Se partir da secretaria terá que vir ao CPDM. O CPDM para quem ainda não compreendeu é 
uma instituição, um colegiado que decide sobre qualquer tipo de alteração. Talvez o CPDM hoje seja 
um poder que a sociedade está representada, e ao conselho cabe fazer as alterações que  entender. 

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E   D E S E N V O LV I M E N T O  U R B A N O
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Então me causa espécie. A Presidente Emilene diz: Estamos prontos  para apresentação da propos-
ta pelo GT referente à analise de loteamento fechado. Passa a palavra ao Sr.  Secretário Paulo César 
Mendes Gloria.  O Secretário Paulo Mendes Glória  saúda a todos dizendo  que após  exaustivas 
reuniões do GT chegou-se a conclusão da proposta a ser encaminhada ao  conselho. Então, vamos 
fazer a leitura e as explicações das alterações da proposta.  Esclarece que é uma proposta que está 
sendo encaminhada do GT para o conselho, onde estabelece normas e autoriza ao Município conce-
der direito real de uso resolúvel. Informa que é um instrumento real de uso para áreas públicas de lo-
teamento com perímetro fechado, que é a matéria a ser abordada aqui. Faz a leitura da proposta que 
fica da seguinte forma: “Art.1º. Estabelece normas para implantação e regularização de loteamentos 
com perímetro fechado e acesso controlado, no âmbito do Município, conceder direito real de uso re-
solúvel de áreas públicas do loteamento previsto no art. 7º da Lei Federal nº 11.481, de 31 de maio de 
2007, desde que atendidas às disposições legais vigentes, bem como as estabelecidas por lei.”  Fica 
estabelecido que a matéria principal é o direito real de uso. “Art.2º:  Através do instrumento de con-
cessão do direito real de uso de bens públicos, será dado o direito de uso de áreas públicas do lotea-
mento onde serão estabelecidos os encargos da concessionária relativos à destinação, ao uso, à ocu-
pação, à conservação, e  a manutenção dos bens públicos objetos da concessão.  Art 3º:  As áreas 
públicas de que trata a concessão correspondem às vias de circulação local, parques, praças, áreas 
verdes, espaços livres, assim como áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário.  § 1º. 
Os equipamentos urbanos são abastecimento de água, serviços de esgoto, energia elétrica, coletas 
de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado e outros e os equipamentos comunitários são edu-
cação, saúde, cultura, lazer e similares.” Aqui  explica o que é área pública e equipamentos, colocan-
do em detalhe o que se trata.   “§ 2º. As áreas reservadas a equipamentos comunitários serão de até 
5%  diminuídos dos 35% da área total parcelável previsto em lei, poderão ficar fora do loteamento, de-
vendo constar no EIV ou EIA/RIMA”. Isso significa que vai ser concedido à ser utilizado fora daquele 
loteamento seria de 5%, ou seja a Lei Federal diz 35% tem que ser doado, assim como, circulação, 
equipamentos comunitários. Então, a lei prevê  que os 5% pode ser utilizado fora do loteamento. Ex: 
área consolidada que vai ser transformada em condomínio não tem uma área ali, mas ele é obrigado 
a fazer, então ele pode usar os 5% fora deste loteamento fechado. “Inciso I. Poderá ser feita a substi-
tuição do percentual de que trata o parágrafo anterior para outro terreno, que por ventura dos loteado-
res venham a possuir no município de Cachoeiro de Itapemirim;” Isso significa que não precisa ter 
uma área dentro do loteamento, pode  ser feito dentro de outra área que eles adquirirem. Ou seja, é 
bem claro que não é a prefeitura  que vai doar a área para fazer isso, o loteador é que tem  que se 
responsabilizar por essa área. “Inciso II. Poderá ser feita a substituição desse percentual pela cons-
trução de equipamentos comunitários ou obras de infraestrutura e construção;” Então, a área, o entor-
no que está  mais carente de água e esgoto poderá passar por negociação com o empreendedor para 
que faça essa permuta. Ex. No caso de existência de creche no entorno do empreendimento, não 
será  necessário instalação de outras creches, mas precisamos de água e esgoto, e transforma-se em 
uma infraestrutura equivalente.“Inciso III. A substituição de áreas contidas no loteamento fechado por 
outras situadas fora do mesmo, e, pertencentes ao loteador, deverá ser feita e definida sua localiza-
ção, mediante os seguintes quesitos: a) de interesse da administração pública municipal, quando se tratar 
de loteamento novo; b) interesse da administração pública municipal e da representação dos moradores, quan-
do se tratar de loteamento já existente; c)existência de acesso ou infraestrutura urbana mínima na nova área  
ofertada pelo loteador, devendo o mesmo, executá-la, antes da permuta, quando não existir; d)os valores dos 
imóveis envolvidos na permuta, serão apurados pelas partes, através de avaliação de técnicos competentes e  
indicados para tal desiderato; e) Os relatórios de avaliação deverão ser apresentados em conjunto, após con -
senso das partes; Inciso IV. Os valores dos imóveis de que trata a alínea “d”, do inciso anterior, serão 
avaliados, a partir de metodologia própria, definida pelo  IBAPE (Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias), a partir dos valores venais atualizados pelo Cadastro Imobiliário Municipal, inclusive as ben-
feitorias nele, porventura existentes. Inciso V- O percentual de que trata o inciso II deste artigo pode-
rá também ser substituído pela manutenção de Parques Municipais inseridos em Zonas de Preserva-
ção, Proteção Ambiental, Paisagística ou afins; devendo constar no Estudo de Impacto de Vizinhança 
e Termo de Referência.” Então, os afins  todos relacionados a questão Ambiental  ou Parque  Munici-
pal ou questões  ambientais estão colocadas aqui. O Conselheiro  Sílvio Cantero diz : Eu creio que 
é relevante que essas áreas permutadas após as permutas, após avaliações de custo e valores sejam 
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registradas junto ao cartório de imóveis, porque se não em seis meses a um ano alguém apresenta 
um projeto para aquela área  e ninguém mais  irá lembrar que aquela área estava destinada para este 
uso. Agora, se estiver com ônus lá no registro de imóveis impossibilita isso acontecer. O Secretário 
Paulo Mendes diz: Sílvio será que  art.6º não te responde  lá na frente. Caso não te responda, nós 
voltamos. O Conselheiro Carlos Camisão diz : Nesse processo de permuta abre-se um processo. 
Tem que se registrar  um processo no qual irá levar para patrimônio da Prefeitura a documentação. 
Então, não vejo como fazer a permuta sem documentar. Acho que pode garantir colocando isso, mas 
não há como o poder público fazer qualquer permuta com o particular que é o loteador, sem fazer a 
documentação. Ela vai ser feito no registro de imóvel, que será feita no registro da Prefeitura. O Se-
cretário Paulo Mendes diz: Tem que constar no cadastro, se não constar é considerado ilegal. O Se-
cretário continua fazendo a leitura da proposta. “Art 4º.  Os loteamentos que se encontram em fase 
de aprovação e que atendam todas as exigências da legislação vigente poderão requerer seu fecha-
mento e concessão de direito real de uso resolúvel de áreas públicas, desde que cumpridas as diretri-
zes e requisitos estabelecidos nesta Lei e no PDM.”  Ou seja, esta Lei é valida para novos loteamen-
tos fechados ou usos estabelecidos consolidados que queiram fechar. O Conselheiro Carlos Cami-
são diz: O entendimento é, o loteador faz a solicitação, é feita a verificação pelo corpo técnico da se-
cretaria responsável, no caso a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, e vocês vão notar que passa-
mos pelo referendo do CPDM. Estamos tratando em fase de aprovação, o novo vai ser todo analisa-
do. O Secretário Paulo Mendes diz: O tempo todo estamos dizendo desde que cumpra as diretrizes, 
tem o cadastro imobiliário entre outros itens. Continuando, o Secretário faz a leitura do art. 5º.  O 
Conselheiro Camisão neste momento pede a Conselheira Isabela para se manifestar, uma vez que 
ela tem proposta a fazer.  A Conselheira Isabela Romanelli  diz: No art.5º, a proposta que eu tinha 
sugerido sobre loteamento existentes, já que desde o começo fiquei preocupada quando peguei a 
proposta de Lei sobre loteamentos existentes que  irão pedir concessão. A preocupação é se você  ti-
ver um loteamento aprovado, registrado, então pode pedir para fechar? os loteamentos que vierem 
daqui pra frente e que vierem com essa proposta vão estar bem pensados e bem planejados para 
isso. Agora pegar qualquer loteamento e dizer que ele pode ser fechado. A questão dos existentes es-
tarem já consolidados desta maneira como loteamento fechado, o que eu sugiro é que esses poderi-
am pedir a concessão e serem analisados dessa maneira. Eu não vejo nenhuma vantagem para cida-
de em dizer que  qualquer outro  existente hoje possa virar loteamento fechado. O Secretario Paulo 
Mendes diz: Isabela a proposta de Lei  que  estamos apresentando é pra isso. O objetivo dela não é 
só criar os novos loteamentos. A Conselheira Isabela diz: Os loteamentos que daqui pra frente  vie-
rem planejados, pensados  para este fim vão estar ligados em locais apropriados. Eles estarão liga-
dos na malha viária existente, e pensando nesse sentido de uma  maneira adequada, ou seja, vão es-
tar planejados para este fim. Diferente de hoje, pegar uma malha urbana  e dizer  que um loteamento 
qualquer que está lá no meio pode ficar e dizer que de agora pra frente é um loteamento fechado. Eu 
não estou pensando no loteamento, mas sim no que está em volta  do loteamento que hoje usa o sis-
tema viário todo e vai parar de usar. O Conselheiro Marcos Fabre pede para voltar no artigo anteri-
or, porque eu entendi que essa Lei é para os loteamentos futuros e para aqueles  que estão em fase 
ainda de aprovação. Os existentes não teriam esta concessão, este artigo difere do art. 4º. Eu acho 
temerário você abrir para uma situação que já existe  há 10, 20, 100 anos que tem um impacto muito 
grande e que não foi planejado para fazer essa concessão. O estudo será uma coisa improvável  de 
ser aprovado. Eu colocaria neste artigo somente para os próximos ou aqueles que ainda  estão em 
fase  de aprovação. Os loteamentos existentes que tem uma situação  consolidada, se a lei conceder 
isso  eu já me  posiciono contra. O Secretário Paulo Mendes: Estas questões deveriam ter sido dis-
cutidas no GT. Este não é o momento de trazer  matéria que já foi discutida lá no GT. Dessa forma,  
não vamos aprovar isto aqui hoje. O Conselheiro Joaquim Neiva diz: Secretário Paulo, quando diz 
cumpridas as diretrizes e requisitos estabelecidos nesta Lei, no PDM, eu acho que já contempla, não? 
A Conselheira Débora diz: O grupo estudou exatamente isto. Existem três situações, ou seja,   lotea-
mentos novos, loteamento em fase  de aprovação e existentes. O que a conselheira Isabela está colo-
cando é fazer uma proposta para inserir na Lei, alguma coisa que ficou faltando. Existem na Lei ou-
tros artigos, incisos, e etc... que vão esclarecer a sua  preocupação, e foi essa a preocupação do gru-
po quanto a loteamento existente. A primeira proposta estava muito confusa, então essa dúvida vai 
ser sanada na medida que a Lei for sendo lida e será esclarecido vários pontos de loteamento exis-
tente e loteamento novo. A Presidente Emilene diz:  Eu gostaria que o secretario Paulo Mendes de-
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senvolvesse toda proposta e os senhores  façam suas anotações para que no final façamos essa aná-
lise. A Conselheira Isabela diz: Tirando a dúvida que surgiu, quando eu mencionei que esta proposta 
diz que o loteamento  existente deverá cumprir o que determina o PDM, referente a largura de via,  
porcentagem de área, equipamento e outros, mas o caso não é esse,  não é disto que estou falando. 
A minha preocupação é que um loteamento existente  vai se tornar  loteamento fechado, não é sobre 
ele cumprir as dimensões minimas de áreas exigidas pelo PDM, mas sim se ele compromete a vida 
de quem está em volta. Por exemplo, imagina pegar o Bairro  Santo Antônio e fechar, vai prejudicar 
os moradores em volta que são usuários e que passam pelo bairro. Quando a pessoa faz uma pro-
posta para este fim, já vai pensar numa área, numa região, onde  não vai influenciar, não vai tá inseri-
do na malha, estará a parte. O Conselheiro Joaquim  Neiva diz: Como vai passar pela SEMDURB a 
aprovação, obviamente ela é responsável pelo que diz respeito a qualidade de vida dos cidadãos que 
já está inserido no PDM. Está resolvido e está contemplado. A Conselheira Isabela diz que isso vai 
muito além. O Conselheiro Marcos Fabre diz: Acho que é criar problema muito grande para as admi-
nistrações futuras e toli se aprovado for a situação existente, o direito de ir e vir que está assegurado 
há muito tempo. Se ele tem  aparência de loteamento fechado, mas não existiu uma legislação que o 
amparasse, ele está a  margem da Lei. O Conselheiro  Aguinaldo diz que estava entendendo que 
esse existente seria do tipo  que está instalado por cima do SENAI. Agora um bairro como Caiçara,  
Santo Antônio, BNH e outros, não seria contemplado.  O Conselheiro Marcos Fabre esclarece que 
aquele por cima da Itapuã não é condomínio fechado, ele está fechado, mas não é condomínio fecha-
do. O Conselheiro Camisão diz: o que a Conselheira Isabela falou é exatamente para os loteamen-
tos que tem aparência e consolidado como fechado, então pode requerer  para fechar. A palavra exis-
tente tem que complementar com a palavra consolidado. O Conselheiro Marcos Fabre diz: O Conse-
lheiro Marcos Fabre diz: se ele tem aparência, mas não existiu uma legislação que o amparasse, ele 
está à margem da Lei. O Secretário Paulo Mendes Glória diz : A proposta que foi aprovada no GT, 
estou observando aqui que está havendo diferença. Continuando diz que os loteamentos já existentes 
que tenham sido plantados total ou parcialmente modificados em conformidade com  a Lei em vigor, a 
Prefeitura não aceita, só  aceita em conformidade com a Lei. Só dois em Cachoeiro que estão em 
conformidade. Se não for conforme a Lei Federal em vigor não é aceito. O Conselheiro Pedro San-
drini diz: Da maneira que está sendo discutida a matéria, provavelmente não vamos ter condições de 
votar isso aqui hoje. O Conselheiro Carlos Camisão diz: A proposta não é fazer toda a leitura e de-
pois voltar nas questões conflitantes? A Conselheira Emilene pede para prosseguir a leitura. O Con-
selheiro Paulo Mendes ao iniciar a leitura do artigo 5º foi interrompido por alguns conselheiros que 
solicitaram deixar a leitura desse artigo para o final, já que necessitaria de alterações. O Secretário 
Paulo Mendes continua fazendo a leitura da proposta de Lei. “Art.6º.  A concessão somente poderá 
ser dada aos loteamentos que obtiveram a sua aprovação em conformidade com a lei vigente e o de-
vido registro no Cartório de Registro de Imóveis, parecer favorável do Ministério Público, do CPDM e 
Decreto de Aprovação da Prefeitura Municipal. § 1º A Concessão de Uso de Bens Públicos no lotea-
mento fechado prevalecerá até que o crescimento da cidade ou expansão urbana exija necessidade 
de articulação com o loteamento circundado, de modo que com essa condição não interrompam as 
vias de circulações públicas ou corredores de trânsito e tráfego, de se comunicarem com o processo 
de desenvolvimento urbano, desde que não haja outro acesso disponível.   § 2º A condição de inter-
rupção das principais vias de circulações públicas ou corredores de trânsito e tráfego, de modo a cria-
rem obstáculos ao processo de desenvolvimento urbano, deverá ser comprovada através de estudos 
técnicos urbanísticos específicos.  Art. 7º Para a concessão de direito real de uso resolúvel, a que se 
refere o art.1º, a pessoa física ou jurídica responsável pelo loteamento deverá instituir uma associa-
ção sob forma de pessoa jurídica, sem fins lucrativos, composta pelos proprietários e ou adquirentes 
dos lotes, que depois de constituída, assumirá os diretos e obrigações decorrentes da concessão. 
§1º- Junto com o pedido de aprovação do loteamento, o interessado deverá apresentar à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, o pedido de fechamento do mesmo e de concessão de direito 
de uso resolúvel de áreas públicas do loteamento, que por sua vez deverá ser referendada no CPDM, 
o qual será acompanhado pelos seguintes documentos: I - Minuta do estatuto social da futura associa-
ção, que deverá ser constituída pelos proprietários e ou adquirentes de lotes;  II  - Identificação dos 
bens públicos e equipamentos comunitários a que se pede concessão de uso, com anuência do setor 
de patrimônio da administração pública municipal. § 2°. A concessão do direito real de uso deverá ser 
levada a registro junto a matricula do loteamento e, caso não haja uma associação regularmente 
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constituída, será outorgada ao loteador, obrigando-se ele a formalizar a associação, transferindo à 
mesma, os direitos e obrigações. § 3º- Nos loteamentos que se enquadrem no art.5º, além dos proce-
dimentos anteriores descritos, o interessado deverá apresentar cópia do decreto de aprovação do lo-
teamento, expedido pelo setor municipal competente. Art. 8º.  Fica o Poder Executivo autorizado a 
aprovar o fechamento do loteamento, através de concessão de uso de bens públicos, mediante refe-
rendo do CPDM. Art. 9º. A concessão ou permissão de uso de que trata o art.1º., não poderá impedir 
a continuidade da prestação dos serviços públicos de energia elétrica, telefonia, gás canalizado, for-
necimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta de lixo, pelo município ou seus concessio-
nários aos proprietários e/ou adquirentes de lotes. Art. 10º. O fechamento do loteamento poderá ser 
de muro de alvenaria, ou outro tipo apropriado a critério do empreendedor, que circunde e separe o 
loteamento, propiciando segurança e estética urbana. Parágrafo único O referido fechamento de lo-
teamento não poderá comprometer a continuidade viária pública com elementos construtivos estáticos 
(muros, cercas, grades etc ), principalmente no que se refere às vias estruturadoras, articuladoras e 
coletoras de interligação entre bairros ou zonas do Município, podendo “in casu”, utilizar fechamento 
com estrutura móvel ( portão, cancela etc.).  Art. 11. Dissolve-se a concessão antes de seu término 
caso o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou des-
cumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza. 
Art. 12. No caso de loteamento existente à ser fechado fica dispensado a obrigatoriedade da existên-
cia de uma via coletora no empreendimento quando não houver ligação com outra via coletora exis-
tente, desde que não esteja em  em conformidade com a Lei Federal em vigor e ao PDM. Art. 13. Os 
loteamentos já existentes que não tenham sido implantados total ou parcialmente ou que tenham sido 
modificados em conformidade com a Lei Federal 6766/79 poderão requerer o seu fechamento e con-
cessão de uso de áreas públicas, desde que atenda as exigências definidas nesta lei.   Art. 14.  Os 
proprietários bem como os titulares de compromisso de transmissão de direitos reais ou seus suces-
sores, a titulo singular ou universal, sobre imóveis pertencentes aos loteamentos de que trata esta lei, 
ficam obrigados às observâncias das normas específicas quanto à ocupação do solo e aos aspectos 
edificantes, emanadas das leis municipais que tratam das respectivas matérias e as restrições urba-
nísticas do direito de construir constantes do memorial e no contrato tipo do referido empreendimento. 
Parágrafo único. O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes ou os vizinhos, são partes le-
gítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo com as restrições urbanís-
ticas do loteamento ou contrárias a quaisquer outras normas de edificação ou de urbanização referen-
tes aos lotes. Art. 15. O poder público municipal poderá regulamentar normas ou especificações com-
plementares ao necessário atendimento de dispositivos desta lei. Art.16.  Esta lei entrará em vigor na 
data da sua  publicação.”  A Presidente  Emilene diz ,  apresentado a proposta está aberto para as 
dúvidas dos conselheiros. O Conselheiro Marcos Fabre diz, eu  vim  para esta reunião achando que 
seria  uma legislação para loteamentos futuros ou que estejam em fase de aprovação de uma lei. Eu 
acho temerário que venha abrir espaço para área já existentes, porque  quando você planeja, todo in-
vestidor irá fazer uma Infraestrutura, e nas áreas existentes  já existem recursos públicos aplicados no 
local. Então para os empreendimentos  futuros ou que  estejam  em fase  de aprovação e que aten-
dam e foram feitos  de acordo, tudo bem. Com relação ao já existentes  é temerário, até porque quan-
do delimita a questão já existente  coloca-se  ali uma série  de situações, que ao meu ver irá criar mui-
to mais problemas  da população para com áreas já existentes d'oque solucionar um problema. Essa 
é minha posição. Se for para empreendimentos futuros ou aqueles em fase de aprovação e que aten-
dam, tudo bem. Agora toda a parte que fala com relação ao existente é temerário. O Conselheiro 
Carlos Camisão diz  é importante nos atermos a preocupação principal e de certa forma sinto-me cul-
pado de não ter atentado para a ideia da primeira reunião onde estávamos com Isabela, Sandra, Dé-
bora, com relação a preocupação da arquiteta Isabela referente aos loteamentos existentes, ao citar 
com muita propriedade como exemplo o Bairro Santo Antônio. Ali nós nos convencemos que devería-
mos garantir na lei para  aqueles loteamentos  existentes consolidado, que já possuam fechamento. 
Quando a pessoa diz ser honesta, ela precisa ser honesta e exercitar a honestidade. Então, a nossa 
preocupação é qualquer loteamento existente que  esteja na cidade, assim como Aquidabã, Santo An-
tônio, enfim requerer o fechamento dele, pode trazer uma série de transtorno em volta. Então, de fato 
eu me penitencio e digo se algum desses requerer  o fechamento deve-se entender  o seguinte:  todo 
e qualquer loteamento tem que ser baseado na Lei Federal 6766/79, tem que atender tudo que está 
grafado nesta lei, que trata-se de Infraestrutura, ou seja, o loteamento que existe ou venha existir ele 
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tem que cumprir as contenções, calçamentos, meio-fio, obras de infra estruturas e drenagem. Em tese 
é o  que a lei determina, especifica. O loteamento novo que está para ser aprovado,  é fácil de verifi-
car se atendeu. O loteamento existente, além  da povoação das pessoas no entorno,  possivelmente 
em tempos passados  não atendeu a lei 6766. Nós não podemos aqui, como eu falei agora estou 
como conselheiro e posso mudar minha opinião, porque não atentei para o fato técnico que a Isabela 
estava colocando que naquele artigo era para loteamento com  aparência  de condomínio que já esta-
va consolidado como fechado. Como por exemplo o Áttila Vivácqua e o Residencial Montanha,  que 
tem toda  característica de um loteamento fechado, mas que ainda não está legalizado como fechado. 
Então, eles poderiam vir a requerer, este era o objetivo do artigo 5º, porque ele tem toda aparência de 
fechado, tem toda característica de loteamento com perímetro fechado e com entrada controlada. É o 
objetivo da proposta de lei. Então o art. 5º serviria para isto, porque se nós abrirmos de fato para todo 
e qualquer loteamento existente dentro de Cachoeiro, porque nós  sabemos que mais de 90% dos lo-
teamentos são clandestinos e é temerário de fato.  A Conselheira Isabela  diz: eu gostaria de tirar 
uma dúvida, porque talvez tirando essa dúvida vai sanar minha preocupação.  o secretário Paulo falou 
que verificou que tinha dois loteamentos que enquadraria  com que fala o artigo, eu gostaria de saber 
quais são, porque se foi avaliado isso nós estamos aqui discutindo o tempo todo e ele vai falar  que só 
dois loteamentos se enquadram. Aí tira nossa dúvida e ficamos sabendo que nenhum outro além des-
ses dois serão enquadrados nesta Lei.O Secretário Paulo Mendes diz: O condomínio Montanha 
está irregular, conforme a Lei 6,766, ele não poderia se enquadrar. Respondendo a Conselheira Isa-
bela, informo que o loteamento que está em fase  de aprovação é o do bairro São Geraldo e o outro 
aprovado no bairro Aeroporto. Não basta ele parecer ser um condomínio, ele tem que  provar que 
está  de acordo com a Lei 6766. Nem o Áttila Vivácqua, nem o Residencial Montanha não podem se 
enquadrar, porque não estão conforme a Lei 6766. A Conselheira Isabela diz, Será então que vale a 
pena deixar um artigo dizendo isso, sendo que já temos um  outro artigo que diz que em fase de apro-
vação ele já vai está contemplado, então vai deixar um artigo que somente dois loteamentos  serão 
contemplados neste artigo, porque nenhum outro mais  vai se enquadrar à partir deste momento. O 
Secretário Paulo Mendes diz: muito fácil, é só ele se enquadrar na lei 6766 e requerer o fechamento. 
Se não estiver enquadrado ele não é aceito. Concordo com vocês, vamos tirar o existente e deixar o 
que estão em fase de aprovação. A Conselheira Isabela diz que não é esta a proposta dela. O Con-
selheiro Paulo Mendes diz: já que é um consenso em tirar loteamento existente, vamos deixar só os 
que estão em fase de aprovação. Aproveito e sugiro também alterar o artigo 12, para não conflitar. O 
Conselheiro Carlos Camisão diz: Eu só tenho  uma dúvida, tem alguns loteamentos que  já foram 
aprovados  na prefeitura há muito tempo, e que de acordo com a  época eles estão de acordo com a 
lei 6766. Ex: Coramara, Monte Cristo 2, entre outros. Então nós devemos ter a tranquilidade, a res-
ponsabilidade e colocarmos  dentro do artigo a palavra existentes consolidados, e eu acredito que 
seja essa a preocupação da Conselheira Isabela. O Secretário Paulo Mendes diz: a palavra consoli-
dada não quer dizer que ela esteja legal. As vezes o loteamento  foi aprovado, pode ser que tenha fei-
to algum  TAC ( Termo de Ajuste de Conduta) para que ele seja  liberado e não está conforme a lei. 
Por exemplo o Loteamento em frente ao restaurante do Aluísio no Coramara foi aprovado com exi -
gência de um TAC. As vezes ele recebeu uma aprovação, mas não em conformidade com a Lei. Por 
isso tal exigência. É feito um TAC em substituição de área, o caucionamento não é liberado, são áre-
as apropriadas pelo  Município, ou seja foi aprovado, mas não em conformidade e ele paga por isso 
através daquele aumento dos 35%. O Conselheiro Marcos pergunta ao Secretário: todo ônus deste 
loteamento é por conta dos inquilinos que vão estar lá?  O Secretário Paulo Mendes  diz: Do em-
preendedor é ônus e para o Município bônus. O Conselheiro Joaquim Neiva diz: No caso de lotea-
mento, o empreendedor com loteamento consolidado da associação que é pessoa jurídica que será 
formada pelos moradores? Secretario Paulo Mendes diz: de todo caso tem que se criar uma associ-
ação, o empreendedor tem que criar isto para transferir a responsabilidade a esta associação. O Con-
selheiro Marco Fabre: eu entendi  que eu vim votar a proposta para novos loteamentos e para aque-
les que estão em fase de aprovação. O Conselheiro Carlos Camisão diz:  o art. 5º diz quais são as 
propostas Marcos, se  não  for para loteamentos futuros e para os que estão em fase de aprovação é 
retirar tudo. O Conselheiro Marcos Fabre diz que a proposta é para os novos e para os que estão 
em fase de aprovação, para os existentes não.  O Conselheiro Carlos Camisão pergunta qual é a 
proposta?  O Conselheiro Marcos Fabre diz: a minha proposta é somente para os novos ou em fase 
de aprovação. muito a possibilidade de organizar, porque se você têm um existente e exige dele que 
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se adeque, você está dando a oportunidade  que o loteamento de se adequar. Agora se fechar impe-
de ele de se adequar, eu acho  que estamos entre adequação dos loteamentos da cidade. O Conse-
lheiro  Marco Fabre diz: eu não gostaria de ver muros erguidos em situações já existentes. O Conse-
lheiro Aguinaldo diz, eu estou com essa preocupação também Carlos Camisão. E se como exemplo 
o Coramara, se o pessoal se reunir e colocar muros. O Conselheiro Carlos Camisão diz: Por isso a 
Conselheira Isabela está sugerindo loteamento existente consolidado. Nós sugerimos para aqueles 
que tenham aparência de loteamento fechado. Ex. Aquele lá de Soturno tem aparência de Condomí-
nio e é isso que Isabela está falando. Se aquele quiser fechar estaria no art. 5º, porque já está conso-
lidado. O Conselheiro Aguinaldo diz, neste caso a dúvida está gerando no caso de lá na frente, teo-
ricamente legal, quiserem murar. A dúvida está no loteamento já existente.  O Conselheiro Carlos 
Camisão diz: A proposta da conselheira Isabela é no artigo 5º onde diz que “no pedido de concessão 
no direito real de uso resolúvel de áreas públicas para loteamento já com característica de loteamento 
fechado, deve ser  comprovado com anuência 100%”, e este era o texto. O Conselheiro  Marcos 
Fabre diz que a Conselheira Isabela não apresentou proposta, ela só colocou uma situação. A Con-
selheira  Débora diz: Nós poderíamos ser mais objetivos, este texto foi enviado já a umas três reuni-
ões ordinárias atrás, foi criado o grupo, e este reuniu-se  cinco vezes  e fora muito bem discutido, e é 
claro estamos aberto a mais discussões, só que agora polarizou e nós poderíamos  ser mais objetivo 
já que  trouxemos a lei da forma que foi apresentada, composta com loteamentos existentes, foi feita 
uma outra proposta pela Conselheira Isabela que já saiu e existe também a proposta do Conselheiro 
Marcos Fabre para tirar a questão dos loteamentos existentes. Vamos fechar nas duas propostas. O 
secretário Paulo achou necessário alterar o artigo 12º  para não conflitar com o art. 5º, completando a 
proposta do Conselheiro Marcos. No caso seriam duas propostas?  O Conselheiro Marcos Fabre 
diz: Tudo começou porque a proposta do grupo não veio consolidada, tinha algumas alterações, su-
gestões do próprio grupo.  O Conselheiro Camisão discorda da fala do Marcos esclarecendo que as 
correções era para erro de grafia e alteração do art. 5º somente. A Presidente Emilene diz: O texto 
foi apresentado no Conselho, vamos verificar o quorum e colocar o texto para votação. O Secretário 
Paulo Mendes  diz: Só para esclarecer o artigo 12º, ele teria que ser alterado para loteamento em 
fase de aprovação, já que não quer usar o termo existente,  que é a preocupação do Conselheiro Mar-
cos Fabre. O Conselheiro  Marcos Fabre diz: A única coisa que diverge do texto é se vai ser existen-
te ou para os novos loteamentos. Se ganhar para o existente  ficar o texto se mantém. O Conselheiro 
Carlos Camisão diz:  vou assumir a proposta da conselheira Isabela. A Presidente Emilene diz:  En-
tão,  são três propostas. A  primeira proposta original do GT de manter o existente, a segunda Conse-
lheiro Marcos Fabre, onde no artigo 5º está escrito existente leia-se  em fase de aprovação e a pro-
posta da Conselheira Isabela assumida pelo conselheiro Camisão de melhorar o artigo 5º. Como seria 
o texto da Conselheira Isabela? O Conselheiro Carlos Camisão diz: eu posso escrever o texto.  O 
Secretário Paulo que apresentou a proposta do GT diz que une a proposta original com a proposta 
do Marcos Fabre, ficando assim duas propostas. A Presidente Emilene para esclarecer apresenta 
duas propostas. A primeira proposta dos Conselheiros Marcos Fabre e Paulo Mendes: No pedido de 
concessão do direito real do uso resolúvel de áreas públicas para loteamentos em fase de aprovação 
deve ser comprovada  a anuência de 100% dos proprietários de lotes, inseridos na porção objeto do 
fechamento. Resultado da votação: 12 votos favoráveis. A segunda proposta da Conselheira Isabe-
la:  “No pedido de concessão do direito real do uso resolúvel de áreas públicas para loteamentos exis-
tentes que já possuam perímetro fechado e entrada controlada, deverá ser comprovada  a anuência 
de 100% dos proprietários de lotes.”  Resultado da votação:  03 votos favoráveis:  O Conselheiro 
Carlos Camisão entende que há abstenções e pede para verificar se  tem quórum. Presidente Emi-
lene diz: tem metade mais um dos presentes, totalizando 15 conselheiros. Presidente Emilene per-
gunta se há alguma dúvida com o restante da lei e se a lei com a aprovação do artigo 5º modificado, 
conforme a proposta número um ficou entendido por todos.  Emilene informa que a primeira proposta 
foi aprovada. O Conselheiro Marcos Fabre diz: Questão de ordem senhora presidente, acho que de-
veria verificar se existem outros artigos à serem alterados, que estejam na mesma situação, para que 
não haja conflito entre eles. O Conselheiro Paulo Mendes Glória menciona o artigo 12. O Conse-
lheiro Marcos Fabre diz: A palavra existente tem que ser suprimida e colocar em fase de aprovação. 
A Presidente Emilene diz: Em observação à proposta do Conselheiro Marcos Fabre, no artigo 12 de-
verá ser suprimido a palavra  existente, para em fase de aprovação.  O Conselheiro Marcos Fabre 
diz: Vê se tem algum outro artigo que talvez esteja precisando ser alterado. O Conselheiro Carlos 
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Camisão diz: Acho que só tem o artigo 12.  O Secretario Paulo Mendes diz: Isto vai complementar a 
mesma proposta que o Conselheiro Marcos Fabre sugeriu. O Conselheiro Carlos  Camisão diz: lote-
amento tem que ter via coletora, quando fica a mais de 120 metros. Não pode tirar via coletora, senão 
estará alterando o PDM. O Conselheiro Marcos Fabre diz: Fazer adequação  de acordo com texto 
do art 5º. O Conselheiro Camisão diz: Não pode se pensar  se tem  via coletora não. O Conselheiro 
Marcos Fabre diz: No artigo 13 também tem loteamentos existentes.  O Conselheiro Carlos Cami-
são diz: Pra mim todo o art. 12 tem que suprimir. O Secretário Paulo Mendes Glória diz: Isto foi dis-
cutido muito e esta obrigatoriedade que consta no PDM é contra a lei 6766/79. Vamos dar um exem-
plo aqui. Se você tem um lote e divide em dois, se tiver que fazer alguma via. Vamos supor 5.000m2 
sendo desmembrado em dez lotes por exemplo, aí a lei diz que precisa colocar  uma via coletora em 
prosseguimento a alguma existente, sendo que no entorno não tem nenhuma via coletora. Ou seja,  a 
lei 6766/79 dá uma característica física pra que logradouro com até 120 m de extensão, com de até 
200m,  possua uma via coletora quando  possui uma hierarquização viária para isto. Então, quando 
nós dizemos que é obrigatório  ter via coletora, está sendo contrário a uma lei federal. O Conselheiro 
Carlos Camisão diz: Mas a lei do PDM exige que tenha uma via coletora. O Secretário Paulo Men-
des Glória continua dizendo: Ela tem que ter, desde que atenda algumas medidas num loteamento 
menor o qual estou dando exemplo agora. Um parcelamento de cinco lotes é considerado loteamento. 
Quando não tem nenhuma via coletora no entorno, ser obrigado a criar uma  coletora, sendo a lei  
6766 não exige isso. O Conselheiro Carlos Camisão diz: Mas aí tem que ver se ela tem característi-
ca de uma via coletora mesmo. O Secretário Paulo Mendes Gloria diz: Este negócio de característi-
ca não existe.  O Conselheiro Carlos Camisão diz: Dr. Paulo Mendes Glória ela precisa ter 120m. 
Você acha que cinco lotes vão alcançar 120 m, alcança 60 m. Na minha conta 12x5=60, então não vai 
alcançar 120 m? não tem que ter coletora?. O Secretário Paulo diz: Então, você entendeu! Conse-
lheira Débora diz:  Vamos voltar aqui ao artigo, nós estamos saindo um pouquinho do assunto. Eu 
estou entendendo o que o secretário está  explicando, mas está conflitando com o Plano Diretor. En-
tão, nós não vamos entrar nesse mérito,  assim nós não vamos conseguir votar. Vamos ser objetivos 
por favor, porque o artigo 12  tem que ser excluído. O Conselheiro Carlos Camisão diz: É, ele tem 
que ser excluído, não cabe mais. A Conselheira Débora diz: Ele não cabe mais, não pode ter esse 
tipo de exceção em loteamento novo. O Secretário Paulo Mendes Glória diz: Só faço uma ressalva, 
isto aqui que consta no PDM é um perigo, porque qualquer loteador que não conseguiu fechar  o seu 
loteamento por conta de não conseguir colocar via coletora e foi obrigado pelo PDM. Ele entra com re-
curso e ganha, porque a lei Federal não obriga a ter  desde que não tenha esse comprimento de 120 
m ou 200 m. O Conselheiro Carlos Camisão diz: O Conselho do Plano Municipal não pode escrever 
uma coisa contra o Plano Diretor Municipal.  O Secretario Paulo Mendes Gloria diz: E pode contra 
Lei Federal? O Conselheiro Carlos Camisão diz: Isto é uma outra história.  A Presidente Emilene 
diz: Esta discussão não é aqui. O Conselheiro Carlos Camisão diz: Não cabe a nós aqui. A Presi-
dente Emilene diz: Como o senhor mesmo fala já está consolidada , já está na lei, e isto teria que ser 
modificado.  O Conselheiro Carlos Camisão diz: Podemos até mudar o PDM por razão disto, nós 
neste momento não podemos ser contra o PDM,  senão estaríamos rasgando o PDM. O Secretário 
Paulo Mendes Glória diz: nem constituição, nem lei Federal nós não podemos rasgar. Só vai essa 
observação. O Conselheiro Carlos Camisão diz: ótimo isso, agora pra gente pensar que o PDM tem 
que ser alterado nesta questão, aí é uma outra proposta. A Presidente Emilene diz: Ai é uma reunião 
ordinária. A Conselheira Débora pergunta: O artigo 13, tirar este item já existente? O Conselheiro 
Marcos Fabre diz: Sim, seria adequar.  O Secretário Paulo Mendes Gloria diz: Sai todo artigo 13, 
então em fase de aprovação vai ser redundante como de cima. Coloca aqui em fase de aprovação, e 
tira que já tenha sido implantado.  O Conselheiro Carlos Camisão diz:: Eu estou entendendo  que 
este ai já foi aprovado e estava em fase de execução. Eu estou entendendo que este ai é diferente, 
ele não está em fase de aprovação, este ai é um loteamento que foi aprovado de acordo com a lei, di-
reitinho e tal, que está em fase de implantação e pode requerer. Estou entendendo que o 13 poderia 
continuar, porque é um loteamento que está sendo implantado. O Secretario Paulo  diz: Olha ai Mar-
cos Fabre, tem haver com artigo 5º, loteamento em fase  de aprovação em conformidade com a Lei 
Federal 6766 e que poderão requerer seu fechamento e concessão. O Conselheiro Carlos Camisão 
diz: Estou fazendo um questionamento, nós podemos ter loteamento em fase de execução, que foi 
aprovado conforme a legislação. A Presidente Emilene diz: Tempo prorrogado Conselho? O Conse-
lheiro Carlos Camisão diz: tempo prorrogado. A Presidente Emilene Diz: Eu aceito. O Conselheiro 
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Carlos Camisão diz: Eu estou fazendo um alerta, nós estamos prevendo ali, loteamento que estives-
se em fase de execução que estava tudo conforme a lei, ele poderá pedir? Esta é a ideia então eu 
acho que o 13 poderia continuar, está escrito, em conformidade com a lei, então temos que tomar cui-
dado aqui para nós não arrebentarmos tudo aqui também. O Conselheiro Marcos Fabre diz, Volta ai 
Conselheira Débora o artigo 13. O Conselheiro Carlos Camisão diz: A gente lê ali direitinho o que 
está falando.  O Secretario Paulo diz: Se está falando de loteamento existente,  já ficou claro aqui e 
inclusive já foi votado o artigo 5º que fala sobre isso. O Conselheiro Carlos Camisão diz: Volte tudo 
Débora, olha o que está escrito: “Os loteamentos já existentes que não tenham sido implantado total 
parcialmente e ou que tenha sido modificados em conformidade com a lei? Poderão requerer seu fe-
chamento? Então essa é a pergunta. O Secretário Paulo Gloria diz: pois é um bairro. O Conselheiro 
Carlos Camisão diz: Se ele foi aprovado,  não importa se tenha sido implantado  em conformidade 
com a lei. A servidora Ilvene sugere  que o texto fique da seguinte forma: Os loteamentos já aprova-
dos que não tenham sido implantado total parcialmente e ou que tenha sido modificados em conformi-
dade com a Lei Federal n° 6.766/79, poderão requerer o seu fechamento e concessão de uso de áre-
as públicas, desde que atenda as exigências definidas nesta lei. Todos Conselheiros aceitaram a pro-
posta. A Presidente Emilene informa que o artigo 12 foi suprimido e a partir daí os artigos foram re-
numerados. O Conselheiro Sílvio diz: secretário Paulo, os loteamentos aprovados tem um prazo de 
180 dias, contados da data da publicação do Decreto de aprovação para inscrição no Cartório de Re-
gistro de Imóveis,  isto está no parcelamento do solo. Então em até  180 dias, o loteador tem que pe-
dir esta alteração de acordo com a lei 6766/79. Passando este lapso, já esta aprovado e tem que re-
gistrar. A Presidente Emilene diz, está aprovado e vamos votar a lei toda com as modificações que 
foram feitas. O resultado da votação fica da seguinte forma: 14 votos favoráveis e 01abstenção. A lei 
de loteamento fica aprovado pelo CPDM, na seguinte forma: ESTABELECE NORMAS E AUTORIZA O MUNI-
CÍPIO A CONCEDER O DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL DE ÁREAS PÚBLICAS DE LOTEAMENTOS COM PERÍ-
METROS FECHADOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. ” Art.1º. Estabelece normas para implantação e regu-
larização de loteamentos com perímetro fechado e acesso controlado, no âmbito do Município, conce-
der direito real de uso resolúvel de áreas públicas do loteamento previsto no art. 7º da Lei Federal nº 
11.481, de 31 de maio de 2007, desde que atendidas às disposições legais vigentes, bem como as 
estabelecidas por lei. Art. 2º. Através do instrumento de concessão do direito real de uso de bens pú-
blicos, será dado o direito de uso de áreas públicas do loteamento onde serão estabelecidos os en-
cargos da concessionária relativos à destinação, ao uso, à ocupação, à conservação, e  a manuten-
ção dos bens públicos objetos da concessão. Art 3º. As áreas públicas de que trata a concessão cor-
respondem às vias de circulação local, parques, praças, áreas verdes, espaços livres, assim como 
áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário.   § 1º.   Os equipamentos urbanos são 
abastecimento de água, serviços de esgoto, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefôni-
ca, gás canalizado e outros e os equipamentos comunitários são educação, saúde, cultura, lazer e si-
milares. § 2º.  As áreas reservadas a equipamentos comunitários serão de até 5%  diminuídos dos 
35% da área total parcelável previsto em lei, poderão ficar fora do loteamento, devendo constar no 
EIV ou EIA/RIMA. Inciso I. Poderá ser feita a substituição do percentual de que trata o parágrafo an-
terior para outro terreno, que por ventura dos loteadores venham a possuir no município de Cachoeiro 
de Itapemirim; Inciso II. Poderá ser feita a substituição desse percentual pela construção de equipa-
mentos comunitários ou obras de infraestrutura e construção; Inciso III. A substituição de áreas conti-
das no loteamento fechado por outras situadas fora do mesmo, e, pertencentes ao loteador, deverá 
ser feita e definida sua localização, mediante os seguintes quesitos: a) de interesse da administração pú-
blica municipal, quando se tratar de loteamento novo; b) interesse da administração pública municipal e da re -
presentação dos moradores, quando se tratar de loteamento já existente; c)existência de acesso ou infraestru -
tura urbana mínima na nova área ofertada pelo loteador, devendo o mesmo, executá-la, antes da permuta,  
quando não existir; d)os valores dos imóveis envolvidos na permuta, serão apurados pelas partes, através de 
avaliação de técnicos competentes e indicados para tal desiderato; e) Os relatórios de avaliação deverão ser  
apresentados em conjunto, após consenso das partes; Inciso IV. Os valores dos imóveis de que trata a alí-
nea “d”, do inciso anterior, serão avaliados, a partir de metodologia própria, definida pelo IBAPE (Insti-
tuto Brasileiro de Avaliações e Perícias), a partir dos valores venais atualizados pelo Cadastro Imobili-
ário Municipal, inclusive as benfeitorias nele, porventura existentes. Inciso V. O percentual de que tra-
ta o inciso II deste artigo poderá também ser substituído pela manutenção de Parques Municipais in-
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seridos em Zonas de Preservação, Proteção Ambiental, Paisagística ou afins; devendo constar no Es-
tudo de Impacto de Vizinhança e Termo de Referência. Art 4º.  Os loteamentos que se encontram em 
fase de aprovação e que atendam todas as exigências da legislação vigente poderão requerer seu fe-
chamento e concessão de direito real de uso resolúvel de áreas públicas, desde que cumpridas as di-
retrizes e requisitos estabelecidos nesta Lei e no PDM.  Art. 5º.  No pedido de concessão do direito 
real do uso resolúvel de áreas públicas para loteamentos em fase de aprovação deve ser comprovada 
a anuência de 100% dos proprietários de lotes, inseridos na porção objeto do fechamento. Art.6º.  A 
concessão somente poderá ser dada aos loteamentos que obtiveram a sua aprovação em conformi-
dade com a lei vigente e o devido registro no Cartório de Registro de Imóveis, parecer favorável do 
Ministério Público, do CPDM e Decreto de Aprovação da Prefeitura Municipal.  § 1º A Concessão de 
Uso de Bens Públicos no loteamento fechado prevalecerá até que o crescimento da cidade ou expan-
são urbana exija necessidade de articulação com o loteamento circundado, de modo que com essa 
condição não interrompam as vias de circulações públicas ou corredores de trânsito e tráfego, de se 
comunicarem com o processo de desenvolvimento urbano, desde que não haja outro acesso disponí-
vel.  § 2º A condição de interrupção das principais vias de circulações públicas ou corredores de trân-
sito e tráfego, de modo a criarem obstáculos ao processo de desenvolvimento urbano, deverá ser 
comprovada através de estudos técnicos urbanísticos específicos. Art. 7º Para a concessão de direito 
real de uso resolúvel, a que se refere o art.1º, a pessoa física ou jurídica responsável pelo loteamento 
deverá instituir uma associação sob forma de pessoa jurídica, sem fins lucrativos, composta pelos 
proprietários e ou adquirentes dos lotes, que depois de constituída, assumirá os diretos e obrigações 
decorrentes da concessão. §1º- Junto com o pedido de aprovação do loteamento, o interessado deve-
rá apresentar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, o pedido de fechamento do mesmo 
e de concessão de direito de uso resolúvel de áreas públicas do loteamento, que por sua vez deverá 
ser referendada no CPDM, o qual será acompanhado pelos seguintes documentos: I - Minuta do esta-
tuto social da futura associação, que deverá ser constituída pelos proprietários e ou adquirentes de lo-
tes;  II  - Identificação dos bens públicos e equipamentos comunitários a que se pede concessão de 
uso, com anuência do setor de patrimônio da administração pública municipal. § 2°. A concessão do 
direito real de uso deverá ser levada a registro junto a matricula do loteamento e, caso não haja uma 
associação regularmente constituída, será outorgada ao loteador, obrigando-se ele a formalizar a as-
sociação, transferindo à mesma, os direitos e obrigações. § 3º- Nos loteamentos que se enquadrem 
no art.5º, além dos procedimentos anteriores descritos, o interessado deverá apresentar cópia do de-
creto de aprovação do loteamento, expedido pelo setor municipal competente. Art. 8º.  Fica o Poder 
Executivo autorizado a aprovar o fechamento do loteamento, através de concessão de uso de bens 
públicos, mediante referendo do CPDM.  Art. 9º.  A concessão ou permissão de uso de que trata o 
art.1º., não poderá impedir a continuidade da prestação dos serviços públicos de energia elétrica, tele-
fonia, gás canalizado, fornecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta de lixo, pelo mu-
nicípio ou seus concessionários aos proprietários e/ou adquirentes de lotes. Art. 10º. O fechamento 
do loteamento poderá ser de muro de alvenaria, ou outro tipo apropriado a critério do empreendedor,  
que circunde e separe o loteamento, propiciando segurança e estética urbana. Parágrafo único O re-
ferido fechamento de loteamento não poderá comprometer a continuidade viária pública com elemen-
tos construtivos estáticos (muros, cercas, grades etc ), principalmente no que se refere às vias estru-
turadoras, articuladoras e coletoras de interligação entre bairros ou zonas do Município, podendo “in 
casu”, utilizar fechamento com estrutura móvel ( portão, cancela etc.). Art. 11. Dissolve-se a conces-
são a  antes de seu término caso o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida 
no contrato ou termo, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeito-
rias de qualquer natureza. Art. 12. Os loteamentos aprovados que não tenham sido implantados total 
ou parcialmente ou que tenham sido modificados em conformidade com a Lei Federal n° 6.766/79, 
poderão requerer o seu fechamento e concessão de uso de áreas públicas, desde que atenda as exi-
gências definidas nesta lei. Art. 13. Os proprietários bem como os titulares de compromisso de trans-
missão de direitos reais ou seus sucessores, a titulo singular ou universal, sobre imóveis pertencentes 
aos loteamentos de que trata esta lei, ficam obrigados às observâncias das normas específicas quan-
to à ocupação do solo e aos aspectos edificantes, emanadas das leis municipais que tratam das res-
pectivas matérias e as restrições urbanísticas do direito de construir constantes do memorial e no con-
trato tipo do referido empreendimento. Parágrafo único. O loteador, ainda que já tenha vendido todos 
os lotes ou os vizinhos, são partes legítimas para promover ação destinada a impedir construção em 
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desacordo com as restrições urbanísticas do loteamento ou contrárias a quaisquer outras normas de 
edificação ou de urbanização referentes aos lotes. Art. 14. O poder público municipal poderá regula-
mentar normas ou especificações complementares ao necessário atendimento de dispositivos desta 
lei. Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.” Encerra-se a reunião às 18:00h.

01) Emilene Rovetta da Silva____________________________________________________

       Débora Maria Mora Carias___________________________________________________

02) Joaquim Neiva de Rezende Junior_____________________________________________

       Cristiane Resende Fagundes Paris_____________________________________________

03) Paulo César Mendes Glória__________________________________________________

       Wando Alves Pereira_______________________________________________________

04) Guilherme Thompson de Mendonça___________________________________________

05) Sílvio Cantero Marino______________________________________________________
 

06) Isabela Romaneli Garschagem ______________________________________________

07) Jairo Freitas Di Giorgio___________________________________________________

08) Juarez Monteiro Albernaz__________________________________________________

09) Elisângela dos Anjos Silva__________________________________________________

10) Marco Antônio Carvalho de Oliveira__________________________________________

 11)  Marcos Antônio Lemos Fabre_______________________________________________

 12) Aguinaldo José Grillo________________________________________________________

 13) Carlos Heugênio Duarte Camisão ______________________________________________
           
        Rônio Linhares de Oliveira____________________________________________________

 14) Ludmila Machado Lima_______________________________________________________

 15) Paulo César dos Santos_______________________________________________________

 16) Josué Batista da Silva________________________________________________________

 17) Pedro Luiz Ferreira Sandrini__________________________________________________ 
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Conselho do Plano Diretor Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Biênio 2011-2013

Reunião Ordinária

Ata  n.º 76  do Conselho do Plano Diretor Municipal, que se reúne sob a Presidência da Conselheira 
Emilene Rovetta da Silva, aos 27 dias do mês de setembro de 2012, às 15:30 horas, na Câmara Munici-
pal. Estavam presentes os seguintes conselheiros: 1) Emilene Rovetta da Silva e Débora Maria Moura 
Carias, SEMGES; 2) Joaquim Neiva de Rezende Junior, SEMCULT; 03)  Wando Alves Pereira, SEMDURB;  
04) Carlos Roberto Rabelo, ADESA;  05) Andréa Lima Siqueira, CETEMAG; 06)  Sílvio Cantero Marino, 
SEMUTHA;  07) Isabela Romaneli Garschagem, SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE DO SUL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 08) Robson Luiz de Freitas, AMOBAM; 09) João Luiz 
Silva, ASCOSUL; 10) Ary de Paula Nascimento, DIOCESE; 11)  Roberto Colodete, IDAF; 12) Carlos Heu-
gênio Duarte Camisão, CREA 13) Ruberval da Silva Rocha, ASCICI; 14) Leandro Vianna Silva Souza; IFES; 
15) Elisângela dos Anjos Silva, SEMDEC; 16) Marcos Antônio Lemos Fabre, ACEEL. Ausentes os repre-

sentantes do: SINDIMÁRMORE; ASSOCIAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM;  FAMMOPOCI; OAB; AGERSA; SEBRAE; DEFESA SOCIAL; SEMMA; SEMAG e  SEMO.  Au-

sentes com justificativa:  SINDUSCON e CÂMARA MUNICIPAL.  A Presidente Emilene Rovetta inicia a 
reunião com verificação do quorum.  O Conselheiro Joaquim Neiva questiona se o Conselheiro Carlos 
Camisão votou na sessão extraordinária.  O Conselheiro Carlos Camisão diz que a PGM não se apro-
fundou no parecer quanto ao art. 37 da Lei 5.890/06 - PDM, no que diz respeito a sua permanência no  
CPDM, mas respeita a decisão. Diz que participará das discussões como cidadão, mas que não votará,  
afirmando que  não votou na sessão extraordinária e o CREA foi representado nessa reunião por seu  
suplente Engenheiro Ronio. A Presidente Emilene pede permissão para inverter o ponto da pata apre-
senta. Todos concordaram. Apresenta o 2º Ponto da pauta referente a escolha do Vice-Presidente 
para a reunião do dia. O Conselheiro Carlos Roberto da ADESA é escolhido para compor a mesa como 
Vice-Presidente. Em seguida apresenta o 1º Ponto da pauta referente a aprovação da Ata nº 74. A ata 
é aprovada por unanimidade. O 3º Ponto de pauta referente a votação da proposta de alteração do 
art. 180 – CS1 da Lei 5.890/06 – PDM é apresentado pela Conselheira Débora onde diz que o artigo já 
foi lido e encaminhado aos conselheiros para ser votado nesta reunião, mas pode ser relido novamen-
te. O Conselheiro Sílvio se manifesta dizendo que  o texto deve ser simplificado. Pede o limite  da área 
à ser construída em terreno acima de 240,00m², de acordo com a taxa de ocupação da Zona de Uso. A 

Conselheira Isabela esclarece que tal texto é para evitar grandes empreendimentos e sim  apenas pe-
quenos comércios. O Conselheiro Sílvio concorda. O Conselheiro  Joaquim lembra que não há isenção 
de  vagas de garagem. O Conselheiro Carlos Roberto lembra que há  muitos terrenos  menores em Ca-
choeiro.  O Conselheiro Carlos Camisão explica que o texto já contempla tais terrenos, que  está tudo 
garantido no  caput do artigo. A nova proposta só altera a questão dos grandes empreendimentos. O 

Conselheiro Sílvio  alega que um terreno com 241,00m²  é penalizado, sempre caindo para 168,00m². 
O Conselheiro Carlos  Camisão diz que a proporcionalidade é mantida. O Conselheiro Sílvio acha que 
para essa metragem o proprietário do terreno é penalizado. A Conselheira  Isabela  diz que é benefici-
ado. O Conselheiro Sílvio  propõe que passe de 168,00m² para 175,20m², de acordo com exigência da 
taxa de ocupação da Zona Residencial do tipo ZR 02 e ZR 03, que é de 73%. O Conselheiro Carlos Ca-

misão explica que isso  foi feito com base nos estudos do grupo, mas concorda com o aumento da 
área para 175,20m². O Conselheiro Sílvio questiona sobre o gabarito.  O Conselheiro Carlos Camisão 

diz que o caput  do artigo admite o uso misto para habitação. O Conselheiro Sílvio mantém a proposta 
de suprimir permitindo edificar até 168,00m² para  permitindo edificar conforme taxa  de ocupação. A 

Conselheira Isabela pede que não seja conforme taxa de ocupação e pede para manter a proposta do 
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grupo, conforme item 1 e item 2. O Conselheiro Sílvio preocupa-se e questiona sobre a listagem das 
atividades detalhada no CNAE.  A Conselheira Débora esclarece a questão e o Conselheiro Sílvio agra-
dece. A Conselheira Débora  diz: Temos a proposta do grupo e a proposta do Conselheiro Sílvio sobre 
o item 1, referente a CS1. O resultado da votação fica na seguinte forma: 12 Votos favoráveis a pro-
posta do GT e  02 favoráveis a proposta do Conselheiro Sílvio. Houve 02 abstenções, sendo uma do  
Conselheiro Camisão.  Votação da proposta por inteiro, com acréscimo do item VIII do artigo 180 : 14  
votos favoráveis e 01 abstenção. A Proposta de alteração do artigo 180 aprovada pelo CPDM fica da 
seguinte forma:   I - CS1 – Comércio e Serviços Diversificados 1 (vide anexo XIV-A) : com-

preende  estabelecimentos de comércio e serviço, admitindo-se o uso misto com habitações, 
nas vias locais, conforme  definidos nos itens 1 e 2, parâmetros e índices definidos no PDM. 
Nas demais vias, serão permitidos, sem limite de área construída, ressalvadas as exigências 
dessa  lei.  Podem apresentar  no  máximo:  tráfego  leve  e  poluição  leve. 1-terrenos  de  até 

240,00m2- permitido edificar até 168,00m2, conforme taxa de ocupação definida pelo zoneamento; 
2-terrenos com área superior a 240,00m2- permitido edificar mantendo a proporcionalidade, adotan-
do taxa de ocupação definida pelo zoneamento, desde que a área destinada a cada unidade comercial  
não ultrapasse a 168,00m².(...)  VIII - ASC – Atividades e Serviços Comunitários: Compreende os esta-
belecimentos de atividades e serviços, no âmbito comunitário, sem fins lucrativos definidos no anexo 
XIV-A, permitido em todas as vias. Podem apresentar tráfego leve e poluição leve e cujo funcionamen-
to ocorra de forma sazonal ou fora do horário comercial. A Presidente Emilene apresenta o 4º Ponto 

da pauta, referente a Formação da comissão organizadora para realização de audiência pública quan-
to às resoluções do CPDM. O Conselheiro Carlos Camisão diz querer auxiliar na realização de audiên-
cia pública. A Conselheira Débora sugere que tenha um representante da Câmara e , pelo menos, um 
representante da sociedade civil. O Conselheiro Sílvio sugere que, em qualquer comissão, devem ha-
ver condições  equalitárias (equilíbrio na representação) entre  poder público e sociedade civil. O Con-

selheiro  Carlos Camisão sugere que, se a comissão tiver  três pessoas,  deve ser um da sociedade ci -
vil, um do Poder Executivo e um do legislativo. A presidente Emilene pede os nomes dos representan-
tes. A Conselheira Débora pede um prazo de 30 dias para tal audiência pública, por causa das eleições 
(período eleitoral).  O Conselheiro  Marcos  Fabre sugere  audiência  Publica  seguida  de  reunião do 
CPDM. O Conselheiro Camisão questiona se tal audiência não pode ser junta com a reunião mensal do 
CPDM. Apresentaram-se para fazer parte da comissão.  Débora ( SEMDES)  Carlos Roberto ( ADESA), 
Cora e  Ary ( Diocese) e Câmara Municipal. A presidente Emilene apresenta o 5º Ponto da pauta sob-
re informes, dizendo que na última quinta-feira foi aprovada em Sessão Extraordinária, a proposta de 
loteamento fechado e que o texto será encaminhado pelo relator aos conselheiros. Encerra-se a reuni-
ão às 1800h.

01) Emilene Rovetta da Silva____________________________________________________

         Débora Maria Mora Carias_________________________________________________

02) Joaquim Neiva de Rezende Junior_____________________________________________

03) Wando Alves Pereira_______________________________________________________

04) Carlos Roberto Rabelo______________________________________________________

05) Andréa Lima Siqueira_____________________________________________________
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06) Sílvio Cantero Marino______________________________________________________
   
07) Isabela Romaneli Garschagem _______________________________________________

          08) Robson Luiz de Freitas________________________________________________

          09) João Luiz Silva______________________________________________________

          10) Ary de Paula Nascimento _____________________________________________

          11)  Roberto Colodete___________________________________________________

          12) Carlos Heugênio Duarte Camisão_______________________________________

          13) Ruberval da Silva Rocha______________________________________________

          14) Leandro Vianna Silva Souza___________________________________________ 

          15) Elisângela dos Anjos Silva_____________________________________________

          16) Marcos Antônio Lemos Fabre, ACEEL____________________________________
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I N D Ú S T R I A  E  C O M É R C I O

COMUNICADO

CATUMBI MÁRMORES E GRANITOS LTDA – torna público 
que recebeu da SEMMA, a Licença de Operação  para atividade  
de  Desdobramento (serraria) de rochas ornamentais (granitos, 
gnaisses, mármores, ardósias, quartzitos e outras pedras), situada 
na Av. Frederico Augusto Coser, s/n°- Corrego Ctumbi-Cachoeiro 
de Itapemirim/E.S.

NF4985

COMUNICADO

R.PINHEIRO RIBEIRO-ME, torna público que obteve à SEMMA 
a Licença Prévia – LP N° 176/2012, valida até 07 de novembro de 
2012, para atividade 05.05 de montagem, reparação ou manutenção 
de máquinas e equipamentos industriais, situada na Av. Jones dos 
Santos Neves nº 707 , São Francisco de Assis - Cachoeiro de 
Itapemirim-ES.   

NF 4986

COMUNICADO

AREAL CALABREZ LTDA ME, torna publico que obteve 
à SEMMA a Licença Prévia-LP N° 221/2012, valida até 06 de 
fevereiro de 2013, para atividade 00.06  extração de areia em leito 
de rio para emprego na construção civil, situada na Rod. Cachoeiro 
x Alegre, BR 482, KM 05, Distrito de Pacotuba, Cachoeiro de 
Itapemirim/ES. 

NF 4992
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VAMOS COMBATER A DENGUE
 

Como COMBATER a Dengue 
(Denuncie – 3155-5711)

•Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus vel-
hos ou mantenha-os bem guardados, longe das chu-
vas e colocados para coleta de lixo. 

•Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre 
limpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a 
água acumulada das chuvas no terraço. 

•Evite cultivar planta aquáticas e não tenha em 
casa planta que acumulam água nas folhas, como 
bromélias(gravatás). Não esqueça também de substi-
tuir a água dos pratos de plantas por areia grossa mol-
hada. 

•Troque a água das jarras de flores diariamente. Lave 
e escove bem os recipientes para remover os ovos do 
mosquito que podem esta colados nas paredes. 

•Esvazie as garrafas que estão fora de uso e guarde-as 
sempre de boca para baixo e em lugares cobertos. 

•Mantenha bem fechadas as caixas d'águas, poços, 
latões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada 
ou saída de mosquitos. 

•Troque, todos os dias, a água dos bebedouros de ani-
mais, lavando-os com escova ou bucha. 

 

Lembre-se: a prevenção é sempre o
 melhor remédio 


